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SUMÁRIO A Constituição, no n." 2 do artigo 229.°, obriga «a 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL 
Resolução da Assembleia Legislativa Regional n," 5/99/M 

Designa um representante da Assembleia Legislativa Regional 
do Conselho de Opinião da Radiodifusão Portuguesa. 

Resolução da Assembleia Legislativa Regional n," 6/99/M 
Resolve solicitar ao Tribunal Constitucional que se pronuncie 
sobre a constitucionalidade da Lei n." 42/98, de 6 de Agosto 
(Lei das Finanças Locais). 

Resolução da Assembleia Legislativa Regional n," 7/99/M 
Resolve solicitar ao Tribunal Constitucional que se pronuncie 
sobre a constitucionalidade da Lei n." 87-B/98, de 18 de Janeiro 
(Orçamento do Estado para 1999). 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL
 

Resolução da Assembleia Legislativa
 
Regional n." 5/99/M
 

de 4 de Março 

Designa um representante da Assembleia Legislativa
 
Regional do Conselho de Opinião da Radiodifusão
 

Portuguesa
 

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, reu
nida em Plenário de 9 de Fevereiro de 1999, resolve, 
nos termos do disposto no artigo 29.", n." L alínea ali). 
da Lei n." 13/91, de 5 de Junho, e na alínea c) do n.' I 
do artigo 20." dos Estatutos da RDP, constantes do 
anexo ao Decreto-Lei n." 2/94, de 10de Janeiro, designar 
seu representante no Conselho de Opinião da Radio
difusão Portuguesa, S. A., o Dr. José Oscar de Sousa 
Fernandes. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia 
Legislativa Regional da Madeira cm 9 de 
Fevereiro de 1999. 

o Presidente da Assembleia Legislativa Regional. 
José Miguel Jardim d'Olival Mendonça. 

Resolução da Assembleia Legislativa
 
Regional n," 6/99/M
 

de 5 de Março 

Pedido de inconstitucionalidade da Lei n," 42198, de 6 de 
Agosto (Lei das Finanças Locais) 

audição dos órgãos de governo próprio das Regiões 
Autónomas». 

A Lei n." 40/96, de 31 de Agosto, regula essa audição 
e o seu artigo 9:' aponta, no caso de incumprimento, 
a inconstitucionalidade ou a ilegalidade, conforme a 
natureza dos actos. 

A Assembleia da República pediu o parecer desta 
Assembleia Legislativa sobre a proposta de lei 
n." 180NII (Lei das Finanças Locais). O pedido de pare
cer entrou nesta Assembleia em 29 de Junho de 1998. 

A 2." Comissão Especializada recebeu o pedido de 
parecer em 30 de Junho de 1998, dia em que a proposta 
de lei foi aprovada na Assembleia da República. 

A 2.ii Comissão reuniu-se a 2 de Julho de 1998 e 
concluiu pela não emissão de qualquer parecer, uma 
vez que a proposta objecto de parecer já tinha sido 
votada. 

A Comissão solicitou, nessa mesma data, que esta 
Assembleia Legislativa desse conhecimento desta posi
ção à Assembleia da República e pedisse ao Presidente 
da. República a fiscalização preventiva do documento. 

A proposta de lei n." 180/VII tem um despacho da 
Mesa da Assembleia da República de 8 de Maio de 
1998. 

Foram assim violados o artigo 229.° da Constituição 
e a Lei n." 40/96, de 31 de Agosto. 

Nesta conformidade, a Assembleia Legislativa Regio
nal da Madeira resolve solicitar ao Tribunal Constitu
cional que se pronuncie sobre a constitucionalidade da 
Lei n.? 42/98, de 6 de Agosto. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia 
Legislativa Regional da Madeira em 10 de 
Fevereiro de 1999. 

o Presidente da Assembleia Legislativa Regional, 
José Miguel Jardim d'Olival Mendonça. 

Resolução da Assembleia Legislativa
 
Regional n." 7/99fM
 

de 5 de Março 

Pedido de inconstitucionalidade da Lei n." 87-B/98, de 
18 de Janeiro (Orçamento do Estado para 1999) 
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A Constituição, no n." 2 do artigo 229.°, obriga «a 
audição dos órgãos de governo próprio das Regiões 
Autónomas». 

A Lei n." 40/96, de 31 de Agosto, regula essa audição 
e o seu artigo 9.° aponta, no caso de incumprimento, 
a inconstitucionalidade ou a ilegalidade, conforme a 
natureza dos actos. 

A Assembleia da República pediu a esta Assembleia 
Legislativa o parecer sobre o Orçamento do Estado e 
as Grandes Opções do Plano para 1999 (propostas de 
lei n.OS 210NII e 211NII) em 24 de Novembro de 1998. 
Estas propostas de lei foram entregues na Assembleia 
da República em 13 de Outubro de 1998, conforme 
é do conhecimento geral. 

O Orçamento e o Plano em 24 de Novembro de 1998 
já tinham sido aprovados pela Assembleia da República. 

A 2.a Comissão Especializada recebeu o pedido de 
parecer em 25 de Novembro de 1998, reuniu a 30 de 
Novembro de 1998 e concluiu pela não emissão de pare

cer, uma vez que as propostas objecto de parecer já 
tinham sido aprovadas pela Assembleia da República. 

A Comissão solicitou, nessa mesma data, que esta 
Assembleia Legislativa desse conhecimento desta posi
ção à Assembleia da República e pedisse ao Presidente 
da República a fiscalização preventiva do documento. 

Foram assim violados o artigo 229.° da Constituição 
e a Lei n." 40/96, de 31 de Agosto. 

Nesta conformidade, a Assembleia Legislativa Regio
nal da Madeira resolve solicitar ao Tribunal Constitu
cional que se pronuncie sobre a constitucionalidade da 
Lei n.? 87-B/98,de 18 de Janeiro. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia 
Legislativa Regional da Madeira em 10 de 
Fevereiro de 1999. 

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional, 
JoséMiguel Jardim d'OlivalMendonça. 
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o preço deste número: 187$00 (lVAINCLuíoo4%) 

"Toda a correspondência relati ASSINATURAS 
"O preço dos anúncios é de 230$00 

va a anúncios e a assinaturas do 
Completa (Alio) 
Uma Série 

19600$00 
7 ()()()$OO 

(Semestral) 9800$00 
3600$00 por linha, acrescido do respectivo 

Jornal Oficial deve ser dirigida Duas Séries 
Trés Séries 

" 
" 

12600$00 
16800$00 

6300$00 
8400$00 

IVA, dependendo a sua publicação 

à Secretaria-Geral da Presidên do pagamento antecipado a efectuar 

cia do Governo Regional da 
Os valores acima referidos incluem os montantes devidos 

pelos portes de correio e pelo imposto aplicável. na Secretaria-Geral da Presidência 

Madeira". 
Números e Suplementos - Preço por página 45$00, 
ao qual acresce o montante do imposto aplicável do Governo Regional da Madeira". 

(Portaria n." 183/98, de Z4 de Novembro). 

Execução gráfica "Jornal Oficial" 




